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INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Contribuigdes Sociais Previdenciarias
Exercicio: 2013, 2014, 2015
EXCLUSAO DO SIMPLES NACIONAL. SUSPENSAO. LANCAMENTO.

A possibilidade de discussdao administrativa do Ato Declaratério Executivo
(ADE) de exclusdo do Simples ndo impede o lancamento de oficio dos
créditos tributarios devidos em face da exclusao.

MULTA DE OFiCIO. QUALIFICACAO.

A multa de oficio serd qualificada nos casos em que for comprovado a
existéncia de fraude (e também nos casos de sonegacao e conluio).

MULTA DE OFICIO QUALIFICADA. CABIMENTO. RETROATIVIDADE BENIGNA.
LEI N. 14.689/2023. REDUCAO DE 150% PARA 100%.
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Cabivel a imposicao da multa qualificada, prevista no artigo 44, inciso |,
§19, da Lei n® 9.430/1996, restando demonstrado que o procedimento
adotado pelo sujeito passivo se enquadra na hipétese tipificada nos artigos
71, 72 e 73 da Lei n2 4.502/1964. Na hipdtese de existéncia de processo
pendente de julgamento, seja administrativa ou judicialmente, tendo como
origem auto de infracdo ora lavrado com base na regra geral de
qualificacdo, a nova regra mais benéfica (art. 82 da Lei 14.689/2023) deve
ser aplicada retroativamente, nos termos do artigo 106, I, “c” do CTN, in
casu, reduzida ao patamar maximo de 100% do valor do tributo cobrado.

INFRACAO DE LEI. RESPONSABILIDADE SOLIDARIA.

Sdo pessoalmente responsdveis pelos créditos correspondentes a
obrigacbes tributarias resultantes de atos praticados com excesso de
poderes ou infracdo de lei, contrato social ou estatutos os diretores,
gerentes ou representantes de pessoas juridicas de direito privado.

PERICIA. INDEFERIMENTO.
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			 Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias
			 Exercício: 2013, 2014, 2015
			 
				 EXCLUSÃO DO SIMPLES NACIONAL. SUSPENSÃO. LANÇAMENTO.
				 A possibilidade de discussão administrativa do Ato Declaratório Executivo (ADE) de exclusão do Simples não impede o lançamento de ofício dos créditos tributários devidos em face da exclusão.
				 MULTA DE OFÍCIO. QUALIFICAÇÃO.
				 A multa de ofício será qualificada nos casos em que for comprovado a existência de fraude (e também nos casos de sonegação e conluio).
				 MULTA DE OFÍCIO QUALIFICADA. CABIMENTO. RETROATIVIDADE BENIGNA. LEI N. 14.689/2023. REDUÇÃO DE 150% PARA 100%.
				 Cabível a imposição da multa qualificada, prevista no artigo 44, inciso I, §1º, da Lei nº 9.430/1996, restando demonstrado que o procedimento adotado pelo sujeito passivo se enquadra na hipótese tipificada nos artigos 71, 72 e 73 da Lei nº 4.502/1964. Na hipótese de existência de processo pendente de julgamento, seja administrativa ou judicialmente, tendo como origem auto de infração ora lavrado com base na regra geral de qualificação, a nova regra mais benéfica (art. 8º da Lei 14.689/2023) deve ser aplicada retroativamente, nos termos do artigo 106, II, “c” do CTN, in casu, reduzida ao patamar máximo de 100% do valor do tributo cobrado.
				 INFRAÇÃO DE LEI. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA.
				 São pessoalmente responsáveis pelos créditos correspondentes a obrigações tributárias resultantes de atos praticados com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos os diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas de direito privado.
				 PERÍCIA. INDEFERIMENTO.
				 O pedido de perícia deve ser rejeitado, com base no art. 18 do Decreto 70.235/1972, quando não houver questão técnica a ser resolvida e as provas contidas nos autos forem suficientes para julgamento do lançamento.
				 INCONSTITUCIONALIDADE. ILEGALIDADE DE NORMAS. SÚMULA CARF N. 2.
				 As autoridades administrativas estão obrigadas à observância da legislação tributária vigente no País, sendo incompetentes para a apreciação de arguições de inconstitucionalidade ou de ilegalidade de normas.
				 APLICAÇÃO DO ART. 114 § 12º, INC. I DO REGIMENTO INTERNO DO CARF. DECLARAÇÃO DE CONCORDÂNCIA COM OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. FACULDADE DO JULGADOR. 
				 Plenamente cabível a aplicação do respectivo dispositivo regimental uma vez que a Recorrente não inova nas suas razões já apresentadas em sede de impugnação, as quais foram claramente analisadas pela decisão recorrida.
			
		
	
	 
		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento aos recursos voluntários do contribuinte e demais responsáveis solidários e reconhecer de ofício a retroatividade benigna da multa qualificada, reduzindo-a ao patamar de 100%.
		 Sala de Sessões, em 11 de setembro de 2024.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Daniel Ribeiro Silva – Relator
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Luiz Augusto de Souza Gonçalves – Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os julgadores Luiz Augusto de Souza Gonçalves (Presidente), Daniel Ribeiro Silva (Vice-Presidente), Cláudio de Andrade Camerano, Fernando Augusto Carvalho de Souza, Andressa Paula Senna Lisias e Gustavo de Oliveira Machado (suplente convocado).
	
	 
		 Trata-se de Recurso Voluntário interposto em face do Acórdão proferido pela 9ª Turma da Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Ribeirão Preto/SP, que julgou improcedente a Impugnação apresentada pelo contribuinte contra o Auto de Infração lavrado com o objetivo de constituir crédito tributário referente a contribuições previdenciárias em razão de sua exclusão do SIMPLES NACIONAL, referentes aos anos-calendário de 2013, 2014 e 2015, no valor histórico de R$ 2.921.046,29.
		 Tendo tomado ciência acerca do lançamento, o contribuinte apresentou Impugnação (fls. 350/409), o que fez com base nas seguintes alegações:
		 
		 Alega que apresentou impugnação ao Ato que a excluiu do Simples Nacional, de modo que o ADE DRF/CXL n. 51/2017 tem suas implicações obstadas, de maneira que, para todos os fins, relativamente ao período em que declarada a exclusão (a partir de 1º de junho de 2012), deve a impugnante ser considerada como optante pelo Simples Nacional até julgamento final e irrecorrível da impugnação. Ou seja, alega que enquanto não finalizada a fase administrativa de julgamento daquela impugnação, a Impugnante deve ser considerada como inserida no Simples Nacional, não apenas, mas principalmente nos períodos de apuração fiscalizados (janeiro de 2013 a dezembro de 2015), de modo que não poderiam ter sido lavrados os 2 (dois) autos de infração que estão sendo discutidos no presente PAF;
		 Que a Fazenda Pública, inclusive para basear a corresponsabilidade das pessoas físicas, toma por base a existência de um propalado “grupo econômico familiar” de fato, formado com o fim exclusivo de “suprimir o pagamento de tributos” mediante a opção, pelas empresas dele formadoras, ao regime de apuração do Simples Nacional;
		 Que, muito embora genericamente o alegue, a Fazenda Pública não provou minimamente a realização de efetivos atos de gestão comuns, afetos a pretenso grupo ou mesmo de interferência nos processos decisórios entre as empresas mencionadas, nem mesmo ficou patentemente provada a unidade de controle relativamente às operações das empresas citadas por pessoas naturais alheias ao seu quadro societário ou por outras empresa, de modo que fica claro que o controle, as decisões, os atos gerenciais e a coordenação das atividades empresariais eram, em sua totalidade, levadas a efeito pelas próprias empresas fiscalizadas, sem a interferência de terceiros;
		 Que só deve haver o reconhecimento de grupo econômico com invocação do art. 124 do CTN (como procede a fiscalização) se realizada a análise (e a prova) dos mecanismos de gestão e da formação de vontade permitida pelo controle decisório pretensamente unitário, pois a solidariedade prevista no CTN não se relaciona com o compartilhamento de mero interesse econômico, mas sim com a realização conjunta do fato gerador do tributo;
		 Que ainda que se reconhecesse a existência de um grupo econômico, tal circunstância não é bastante e suficiente para, isoladamente, acarretar a congregação das receitas brutas das empresas numa só para fins de, então, se promover a exclusão do Simples Nacional e se exigir contribuições previdenciárias em lançamentos tributários, tendo em vista que não há no CTN norma que determine expressamente (como, aliás, requer o próprio CTN) a responsabilidade de empresas de um grupo econômico pelo simples fato de serem integrantes do conglomerado;
		 Que na hipótese vertente, a legitimidade do comportamento da impugnante ao segregar suas atividades, de modo a tornar tal planejamento tributário medida oponível ao Fisco e às suas pretensões excludentes e arrecadatórias, tendo em vista o direito à livre iniciativa, garantido constitucionalmente, sendo que não há norma no Direito privado que vede os atos realizados, bem como não há normas tributárias específicas que impeçam a opção fiscal realizada pela impugnante, bem como que no caso em sob testilha, não houve simulação de segregação de atividades empresariais;
		 Que a responsabilidade solidária das pessoas físicas arroladas pela fiscalização, com base no inciso III do art. 135 do CTN, também não se sustenta, na medida em que os pressupostos para a responsabilização de sócios-gerentes ou administradores, a todo rigor, são aplicáveis aos dirigentes da pessoa jurídica autuada, e não aos dirigentes de sociedades pertencentes a seu grupo econômico, sendo necessário que os indivíduos responsabilizados pessoalmente tenham efetivo poder de gerência, direção, mando ou comando da pessoa jurídica;
		 Que não se pode imputar responsabilidade ao sócio da empresa (Sr. Bruno Guaspari) ou, pior, a terceiros (Sr. Mário e Sra. Grazielly, os quais nunca integraram o quadro societário da Impugnante) sem que se esteja devidamente documentada sua participação em atos ilícitos ou fraudulentos que porventura deram azo ao tributo que se exige, e que para atribuição da responsabilidade nos moldes pretendidos pelo Fisco, há de haver também o claro e inequívoco intuito de fraudar, o que não ocorre na hipótese dos autos, em que a acusação se baseia no simples inadimplemento da obrigação tributária;
		 Que no presente caso não houve confusão patrimonial, estando individualizados os patrimônios da empresa e os dos sócios, não podendo o Fisco valer-se de meras provas indiciárias para fundamentar a confusão patrimonial;
		 Que me decorrência das razões expostas acima, ainda que se mantenha o lançamento, deve ser afastada a qualificação da multa, já que ficou evidenciada a boa-fé dos impugnantes, mediante apresentação de um sem-número de documentos que compõem o presente processo, não tendo sido provado pela Fiscalização, o intuito de fraude a que se refere o § 1º do art. 44 da Lei n.º 9.430/96, bem como salientou que a Corte Suprema já decidiu que as multas fixadas em percentuais exacerbados não se coadunam com o ordenamento jurídico, posto que confiscatória;
		 Que relativamente aos dados necessários para identificação do FAP aplicável à impugnante, o embasamento da autoridade fazendária mostra-se extremamente falho e em si mesmo inconsistente, além de levar em consideração informações de fontes que não aquelas ordenadas pela legislação regulamentar de regência da matéria, notadamente no que se refere ao número médio de vínculos deve ser explicitado, pois é item que compõe relevantes partes da complexa fórmula de cálculo do FAP de acordo com a Resolução MPS/CNPS nº 1.316/2010;
		 Que a questão trazida à baila não diz respeito ao mérito administrativo, mas, sim, ao controle de legalidade do exercício do poder regulamentar exercido Poder Executivo, já que a lei taxativamente impõe critérios a serem observados pela Administração. Neste passo, ausente a comprovação de elementos estatísticos que justifiquem a majoração índice FAP, mormente com base em dados falhos, de rigor a invalidação da pretensão fiscal, uma vez que a inexistência de provas de tal natureza configura alteração prejudicial imotivada da condição da empresa e, consequentemente, abuso do exercício do poder regulamentar;
		 Que o não fornecimento do Administrador Público das informações indispensáveis, para que o Administrado tenha pleno conhecimento do ato editado por aquele primeiro, viola, além do princípio da publicidade, o princípio da ampla defesa e do contraditório, todos eles de âmbito constitucionais e de observância obrigatória pela Fazenda Pública, e que a Administração Federal, ao não fornecer as informações necessárias ao entendimento dos extratos (e, pior, se vale de valores altamente discrepantes um do outro mais os mesmos períodos), violou o princípio da motivação dos atos administrativos, pois em que pese ter aplicado a metodologia prevista na Resolução 1.308/09, deveria ter fornecido, para cada contribuinte, individualmente, o passo a passo que acarretou os dados do extrato e os indicadores;
		 Por fim, que a par das alegações quanto às manifestas impropriedades identificadas no cálculo e nas respectivas fórmulas de identificação do percentil de FAP da impugnante, a exigência de todas as contribuições previdenciárias, se mantida, o que se aventa em mero exercício dialético, não subsiste a uma análise da base imponível formada pelo Fisco em ambos os autos de infração, já que o Fisco considerou na base de cálculo verbas de natureza indenizatória, o que não se pode admitir.
		 
		 Posteriormente, a 9ª Turma da Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Ribeirão Preto/SP, proferiu o Acórdão n.º 14-88.184 (fls. 443/452) abaixo ementado:
		 
		 ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
		 Ano-calendário: 2013, 2014, 2015
		 EXCLUSÃO DO SIMPLES NACIONAL. SUSPENSÃO. LANÇAMENTO.
		 A possibilidade de discussão administrativa do Ato Declaratório Executivo (ADE) de exclusão do Simples não impede o lançamento de ofício dos créditos tributários devidos em face da exclusão.
		 MULTA DE OFÍCIO. QUALIFICAÇÃO.
		 A multa de ofício será qualificada (percentual de 150%) nos casos em que for comprovado a existência de fraude (e também nos casos de sonegação e conluio).
		 INFRAÇÃO DE LEI. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA.
		 São pessoalmente responsáveis pelos créditos correspondentes a obrigações tributárias resultantes de atos praticados com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos os diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas de direito privado.
		 PERÍCIA. INDEFERIMENTO.
		 O pedido de perícia deve ser rejeitado, com base no art. 18 do Decreto 70.235/1972, quando não houver questão técnica a ser resolvida e as provas contidas nos autos forem suficientes para julgamento do lançamento.
		 INCONSTITUCIONALIDADE. ILEGALIDADE. ARGÜIÇÃO. AFASTAMENTO DA LEGISLAÇÃO VIGENTE. INSTÂNCIA ADMINISTRATIVA. INCOMPETÊNCIA.
		 A instância administrativa é incompetente para afastar a aplicação da legislação vigente em decorrência da arguição de sua inconstitucionalidade ou ilegalidade.
		 Impugnação improcedente.
		 Crédito Tributário Mantido.
		 
		 Inicialmente, a DRJ entendeu que o fato de o processo de exclusão ainda não ter sido julgado definitivamente não impede o lançamento devido em face da exclusão, conforme Súmula CARF n.º 77.
		 Na sequência, salientou que ao contrário do alegado pela autuada, e existência de grupo econômico implica sim na responsabilidade solidária entre as empresas que integram o grupo econômico, conforme determina o art. 30, IX da Lei 8.212/1991, e que a real existência de grupo econômico formado pelas empresas Blue Viagens, Mistral Viagens e Mário Guaspari já foi analisada no processo de exclusão da autuada do Simples Nacional (processo 13005.722115/2017-15).
		 Que no presente caso, verificou-se a criação de várias empresas no mesmo ramo de atividade econômica (viagens de turismo), de modo que o fracionamento do grupo econômico em várias empresas, possibilitou que as empresas fossem optantes do Simples Nacional, e assim suprimir o recolhimento das contribuições patronais sobre a folha de pagamentos dos seus segurados. Nesse sentido, concluiu que houve a criação de uma situação fictícia e fraudulenta, que se caracteriza como violação à Lei, ensejando a responsabilização das pessoas elencadas no inciso III do art. 135 do CTN.
		 Portanto, entendeu que a autoridade fiscal agiu corretamente e ao nomear como sujeitos passivos solidários do crédito lançado os sócios-administradores das empresas componentes do grupo econômico: GRAZIELLY LAIN GUASPARI, sócia-administradora da Blue Viagens, BRUNO LAIN GUASPARI, sócio administrador da Mistral Viagens e Mário Eduardo Duarte Guaspari sócio administrador da Mário Guaspari.
		 Com relação à qualificação da multa, salientou a ausência de competência da DRJ para analisar os argumentos atinentes à sua constitucionalidade, e no mérito, considerou que as circunstâncias fraudulentas já evidenciadas, por si, atrairiam a aplicação da multa qualificada de 150 %, prevista no art. 44, §1º da Lei nº 9.430/1996 c/c art. 71 e 72 da Lei 4.502/1964.
		 Quanto ao Fator Previdenciário de Prevenção, observou que a Impugnante teria feito uma série de alegações genéricas acerca dele, o que revela que na sua essência ela consta a sua legalidade e constitucionalidade. No tocante ao método de apuração do FAP, consignou que ele não é de responsabilidade da Receita Federal, mas sim do Ministério da Previdência Social, de modo que não cabe analisar sua forma de apuração no presente Acórdão.
		 Em relação à alegação que foram incluídas na base de cálculo diversas verbas indenizatórias que não constituem salário de contribuição, deve ser esclarecido que a fiscalização utilizou como base de cálculo do lançamento os valores informados pela própria autuada em GFIP, e que a Impugnante apenas teceu alegações genéricas sem apontar efetivamente quais as verbas foram devidamente incluídas.
		 Por fim, negou o pedido de perícia formulado pela Impugnante na sua defesa, por entender desnecessária para o deslinde do feito.
		 Ciente da decisão do Acórdão, o contribuinte interpôs Recurso Voluntário (fls. 458/498), em que basicamente reitera os argumentos tecidos na defesa.
		 É o relatório do essencial.
	
	 
		 Conselheiro Daniel Ribeiro Silva, Relator.
		 Observo que as referências a fls. feitas no decorrer deste voto se referem ao e-processo.
		 O recurso interposto pela contribuinte e solidários é tempestivo e preenche os requisitos de admissibilidade, por isso dele conheço.
		 Cumpre ressaltar que o presente processo encontra-se apenso ao PAF 13005.722115/2017-15 que tratava do ADE de exclusão da Recorrente do SIMPLES NACIONAL, já julgado por esta TO tendo sido o referido Recurso Voluntário julgado improcedente por unanimidade. Assim, a exclusão foi mantida.
		 Por sua vez, o presente processo trata de constituição de crédito tributário dos anos de 2013 a 2015 relativos, exclusivamente, a contribuições previdenciárias.
		 Em que pese tenha sido autuado em processo próprio, e relativo exclusivamente a matéria que a princípio seria de competência de outra seção deste Conselho, no caso de exclusão do SIMPLES NACIONAL existe regra específica que atrai a competência da primeira seção de julgamento, senão vejamos:
		 
		 Art. 43. À Primeira Seção cabe processar e julgar recursos de ofício e voluntário de decisão de 1ª instância que versem sobre aplicação da legislação relativa a: 
		 I - Imposto sobre a Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ); 
		 II - Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL); 
		 III - Imposto sobre a Renda Retido na Fonte (IRRF), exceto nas hipóteses previstas no inciso II do art. 44; 
		 IV - CSLL, IRRF, Contribuição para o PIS/Pasep ou Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (Cofins), Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI), Contribuição Previdenciária sobre a Receita Bruta (CPRB), quando reflexos do IRPJ, formalizados com base nos mesmos elementos de prova, sem prejuízo do disposto no § 2º do art. 45; 
		 V - exclusão, inclusão e exigência de tributos decorrentes da aplicação da legislação referente ao Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte (Simples) e ao tratamento diferenciado e favorecido a ser dispensado às microempresas e empresas de pequeno porte no âmbito dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, na apuração e recolhimento dos impostos e contribuições da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, mediante regime único de arrecadação (Simples- Nacional), bem como exigência de crédito tributário decorrente da exclusão desses regimes, independentemente da natureza do tributo exigido; 
		 VI - penalidades pelo descumprimento de obrigações acessórias pelas pessoas jurídicas, relativamente aos tributos de que trata este artigo; e 
		 VII - tributos, penalidades, empréstimos compulsórios, anistia e matéria correlata não incluídos na competência julgadora das demais Seções.
		 Em que pese a constituição do crédito tributário não tenha se dado no próprio processo de exclusão, bem como diante do fato de que, provavelmente, outros créditos foram constituídos, a norma de competência não faz distinções a tais situações processuais. 
		 Assim, entendo como competente a primeira seção para apreciação do presente recurso.
		 Cumpre ressaltar a faculdade garantida ao julgador pelo inc. I, § 12º do Art. 114 do novo Regimento Interno do CARF (aprovado pela Portaria n. 1.634 de 21 de dezembro de 2023):
		 
		 Art. 114. As decisões dos colegiados, em forma de acórdão ou resolução, serão assinadas pelo presidente, pelo relator, pelo redator designado ou por conselheiro que fizer declaração de voto, devendo constar, ainda, o nome dos conselheiros presentes, ausentes e impedidos ou sob suspeição, especificando-se, se houver, os conselheiros vencidos, a matéria em que o relator restou vencido e o voto vencedor. 
		 § 1º O relator deverá formalizar o acórdão no prazo de quinze dias, contado da movimentação dos autos para essa atividade.
		 (...)
		 §12. A fundamentação da decisão pode ser atendida mediante: 
		 I - declaração de concordância com os fundamentos da decisão recorrida; e
		 II - referência a súmula do CARF, devendo identificar seu número e os fundamentos determinantes e demonstrar que o caso sob julgamento a eles se ajusta.
		 
		 Da análise do presente processo, entendo ser plenamente cabível a aplicação do respectivo dispositivo regimental uma vez que não inova nas suas razões já apresentadas em sede de manifestação de inconformidade, as quais foram claramente analisadas pela decisão recorrida.
		 Assim, , desde já proponho a manutenção da decisão recorrida pelos seus próprios fundamentos, considerando-se como se aqui transcrito integralmente o voto da decisão recorrida:
		 
		 A impugnação apresentada atende aos requisitos de admissibilidade previstos no Decreto n° 70.235/72. Assim sendo, dela conheço.
		 A autuada alega que não poderia ser feito o presente lançamento, pois o processo de exclusão do Simples Nacional ainda não foi definitivamente julgado.
		 A alegação não procede.
		 Na verdade, o fato de o processo de exclusão ainda não ter sido julgado definitivamente não impede o lançamento devido em face da exclusão. Trata-se de entendimento consolidado tanto na Receita Federal quanto no CARF (Súmula 77 do CARF).
		 Responsabilidade Solidária dos Sócios
		 A autuada alega que não foi comprovada a existência de grupo econômico e, ainda que existisse, tal fato não implicaria na responsabilidade solidária.
		 Inicialmente deve ser dito que, ao contrário do alegado pela autuada, e existência de grupo econômico implica sim na responsabilidade solidária entre as empresas que integram o grupo econômico, conforme determina o art. 30, IX da Lei 8.212/1991:
		 Art. 30 [...]
		 [...]
		 IX - as empresas que integram grupo econômico de qualquer natureza respondem entre si, solidariamente, pelas obrigações decorrentes desta Lei;
		 A real existência de grupo econômico formado pelas empresas Blue Viagens, Mistral Viagens e Mário Guaspari já foi analisada no processo de exclusão da autuada do Simples Nacional (processo 13005.722115/2017-15, ao qual este é apensado). A seguir transcrevo o decidido naquele processo: 
		 /
		 /
		 /
		 A criação de várias empresas no mesmo ramo de atividade econômica (viagens de turismo) teve um claro objetivo: obter benefício tributário ilicitamente. O fracionamento do grupo econômico em várias empresas, possibilitou que as empresas fossem optantes do Simples Nacional, e assim suprimir o recolhimento das contribuições patronais sobre a folha de pagamentos dos seus segurados.
		 Portanto, foi criada uma situação fictícia, distante da realidade, uma situação fraudulenta para redução de carga tributária perante o Fisco.
		 Trata-se, portanto, em tese, de uma clara violação de lei, com as seguintes consequências previstas no art. 135, III do Código Tributário Nacional:
		 Art. 135. São pessoalmente responsáveis pelos créditos correspondentes a obrigações tributárias resultantes de atos praticados com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou estatutos:
		 (... )
		 III - os diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas de direito privado.
		 Assim, agiu corretamente a autoridade fiscal ao nomear como sujeitos passivos solidários do crédito lançado os sócios-administradores das empresas componentes do grupo econômico: GRAZIELLY LAIN GUASPARI, sócia-administradora da Blue Viagens, BRUNO LAIN GUASPARI, sócio-administrador da Mistral Viagens e Mário Eduardo Duarte Guaspari sócio administrador da Mário Guaspari.
		 Multa Qualificada
		 A autuada alega a imposição de multa qualificada é ilegítima, pois não ocorreram as hipóteses de fraude e conluio, e ainda, que o percentual de 150% da multa qualificada afronta o princípio constitucional do não confisco.
		 Em relação à esta e outras alegações de violação de inconstitucionalidade de lei vigente, as mesmas não serão analisadas neste Acórdão, em razão da vedação prevista no art. 26-A do Decreto nº 70.235/19721 e do art. 18 da Portaria RFB 10.875/20072 Em relação à multa qualificada, em si, devem ser as seguintes considerações.
		 Outra consequência da circunstância fraudulenta já acima descrita (além da responsabilidade solidária dos sócios-administradores perante o crédito lançado), é a aplicação da multa qualificada de 150 %, prevista no art. 44, §1º da Lei nº 9.430/1996 c/c art. 71 e 72 da Lei 4.502/1964:
		 ...
		 Portanto, agiu também de forma correta a fiscalização, ao aplicar a multa qualificada de 150% no valor original do crédito lançado.
		 Representação Fiscal para Fins Fiscais
		 Quanto à Representação Fiscal para Fins Fiscais, cabe esclarecer que esta Turma de julgamento não tem competência para analisá-la, uma vez que trata-se de instrumento para o Ministério Público.
		 A matéria é objeto da Súmula CARF nº 28: “O CARF não é competente para se pronunciar sobre controvérsias referentes a Processo Administrativo de Representação Fiscal para Fins Penais.”
		 Quanto ao Fator Previdenciário de Prevenção, devem ser feitos os seguintes esclarecimentos.
		 A alíquota de contribuição destinada ao financiamento dos benefícios concedidos em razão dos riscos ambientais do trabalho -RAT é ajustada pelo Fator Acidentário de Prevenção - FAP, instituído pelo art. 10 da Lei n° 10.666, de 08 de maio de 2003, que consiste num multiplicador que varia de 0,5 a 2,0, de forma a reduzir aquela contribuição em até 50% ou a aumentá-la em até 100%, com base nos indicadores de desempenho de cada empresa em relação à sua respectiva atividade.
		 Ao regulamentar a mencionada Lei, o Decreto n° 6.042, de 2007, acrescentou ao Regulamento da Previdência Social o art. 202-A, em cujo § 6° se lê que o FAP produzirá efeitos tributários a partir do primeiro dia do quarto mês subsequente ao de sua divulgação, ou seja, 1° de janeiro de 2013 para o FAP divulgado em setembro de 2012.
		 Conforme relatado pela fiscalização nos anos de 2013 e 2014 o FAP foi 1,0000 e em 2015 foi 0,5000.
		 A autuada fez uma série de alegações a respeito do FAP, porém todas de caráter genérico. Em essência a autuada contesta a legalidade e constitucionalidade do mesmo.
		 Em relação ao método de apuração do FAP, o mesmo não é de responsabilidade da Receita Federal, mas sim do Ministério da Previdência Social. Portanto, não cabe analisar a forma de apuração do FAP neste Acórdão.
		 Em relação às alegações de inconstitucionalidade do FAP, as mesmas não serão analisadas neste Acórdão, conforme já mencionado acima, em razão da vedação prevista no art. 26-A do Decreto nº 70.235/1972 e do art. 18 da Portaria RFB 10.875/2007.
		 Verbas Indenizatórias
		 Em relação à alegação que foram incluídas na base de cálculo diversas verbas indenizatórias que não constituem salário de contribuição, deve ser esclarecido que a fiscalização utilizou como base de cálculo do lançamento os valores informados pela própria autuada em GFIP.
		 Além do que, a autuada somente expôs considerações a respeito de cada verba, não comprovando que as mesmas foram incluídas no lançamento.
		 Em relação ao pedido de perícia, o mesmo deve ser rejeitado, com base no art. 18 do Decreto n° 70.235/1972, uma vez que não há questão técnica a ser analisada e as provas contidas nos autos são suficientes para julgamento do lançamento.
		 Ante o exposto, voto pela IMPROCEDÊNCIA da impugnação, MANTENDO o crédito.
		 
		 Pois bem, a Recorrente gasta muito do seu tempo rebatendo a caracterização de grupo econômico, fato que foi objeto do PAF 13005.722115/2017-15 que tratava do ADE de exclusão da Recorrente do SIMPLES NACIONAL, já julgado por esta TO tendo o referido Recurso Voluntário julgado improcedente por unanimidade.
		 Assim, a existência de grupo econômico é matéria que, no âmbito do presente processo é inconteste.
		 Além disso o contribuinte faz uma série de argumentações que esbarram diretamente nas súmulas 02, 28 e 76 que assim dispõem:
		 
		 Súmula CARF nº 2
		 Aprovada pelo Pleno em 2006
		 O CARF não é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei tributária.
		 Súmula CARF nº 28
		 Aprovada pelo Pleno em 08/12/2009
		 O CARF não é competente para se pronunciar sobre controvérsias referentes a Processo Administrativo de Representação Fiscal para Fins Penais. (Vinculante, conforme Portaria MF nº 383, de 12/07/2010, DOU de 14/07/2010).
		 Súmula CARF nº 76
		 Aprovada pela 1ª Turma da CSRF em 10/12/2012
		 Na determinação dos valores a serem lançados de ofício para cada tributo, após a exclusão do Simples, devem ser deduzidos eventuais recolhimentos da mesma natureza efetuados nessa sistemática, observando-se os percentuais previstos em lei sobre o montante pago de forma unificada. (Vinculante, conforme Portaria MF nº 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).
		 
		 Quanto a aplicação da qualificação da penalidade e a atribuição de responsabilidade solidária aos sócios administradores das empresas do grupo econômico elas foram acertadas e a DRJ enfrentou a questão adequadamente. Como já decidimos no processo que tratou do ADE:
		 
		 A existência do grupo econômico formado pela Recorrente é incontestável. A autoridade fiscal em seu excelente trabalho fez uma análise minuciosa das provas e escancarou o esquema montado pela Recorrente com a dolosa intenção de sonegar tributos se enquadrando no SIMPLES NACIONAL e a partir de um sistema de tributação beneficiado.
		 A recorrente persiste em atacar e questionar fatos isoladamente, mas o conjunto probatório apresentado pela fiscalização é arrebatador. A título de exemplo:
		 quadro societários com pessoas do mesmo grupo familiar; 
		 mesmo objeto social das empresas;
		 assessoria contábil prestada pelo mesmo contador a todas as empresas; 
		 mesmo endereço ocupado pelas empresas ao longo do tempo; 
		 ações trabalhistas com depoimento do preposto da manifestante reconhecendo o grupo econômico; 
		 transferências bancárias entre as empresas; 
		 transferências bancarias das contas correntes dessas pessoas Jurídica para os titulares da Mário Guaspari e Mistral e o sócio-administrador da Blue; 
		 pagamentos feitos a pessoas físicas que são empregados do grupo econômico de fato, porém não pertencem ao quadro de empregados da empresa que está fazendo a transferência; 
		 procurações públicas outorgando poderes para as mesmas pessoas; 
		 diversos contratos imobiliários foram realizados em nome de uma empresa para utilização de outra.
		 Além disso ficou clara a utilização de “laranjas” para composição do quadro societário ao indicar empregados do grupo que por vezes figuraram como sócios. Além disso, uma série de comunicações eletrônicas fornecidas pela contribuinte também confirmam a existência de uma administração única, formada em um mesmo grupo, bem como a unicidade de atividades e a clara confusão patrimonial.
		 De fato, analisando-se alguns desses elementos, de forma isolada, eles não seriam por si só suficientes para caracterizar o grupo. Mas a partir do contexto fático e probatório apresentado pela autoridade fiscal, pelo conjunto de múltiplos elementos de prova, restou absolutamente caracterizada a intenção dolosa da Recorrente de simular uma situação empresarial inexistente. 
		 
		 No que se refere aos alegados erros de cálculo do crédito tributário, razões que foram repetidas em sede de recurso, o contribuinte permanece com alegações genéricas que já foram enfrentadas e rechaçadas pela DRJ. Ressalta-se ainda que o crédito foi constituído a partir das documentações fiscais do próprio contribuinte. 
		 Quanto ao pedido de perícia indefiro na medida em que encontram-se nos autos razões suficientes para decidir, estando a causa madura. O pedido é eminentemente protelatório e a conversão em diligência é faculdade do relator, não um direito do contribuinte.
		 Assim, agiu bem a decisão recorrida razão pela qual oriento meu voto por negar provimento ao Recurso Voluntário.
		 Contudo, existe matéria a ser conhecida de ofício. Entendo que a multa qualificada deve ser reduzida ao patamar de 100%.
		 Isso porque, a Lei nº 14.689/2023 alterou o dispositivo do §1º, do art. 44, da Lei nº 9.430/96, que trazia a previsão da multa duplicada. Vejamos a antiga e a nova redação:
		 
		 Redação dada pela Lei nº 11.488/2007
		 § 1º O percentual de multa de que trata o inciso I do caput deste artigo será duplicado nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei no 4.502, de 30 de novembro de 1964, independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis.
		 Redação dada pela Lei nº 14.689, de 2023
		 § 1º O percentual de multa de que trata o inciso I do caput deste artigo será majorado nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei nº 4.502, de 30 de novembro de 1964, independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis, e passará a ser de:
		 (...)
		 VI – 100% (cem por cento) sobre a totalidade ou a diferença de imposto ou de contribuição objeto do lançamento de ofício; (Incluído pela Lei nº 14.689, de 2023)
		 VII – 150% (cento e cinquenta por cento) sobre a totalidade ou a diferença de imposto ou de contribuição objeto do lançamento de ofício, nos casos em que verificada a reincidência do sujeito passivo. (Incluído pela Lei nº 14.689, de 2023)
		 
		 Como se vê, a nova regra geral da multa de ofício nos casos previsto nos arts. 71, 72 e 73 da Lei nº 4.502/64 prevê a majoração ao patamar de 100%, conforme dispõe o inciso IV, §1º, da Lei nº 9.430/96.
		 Destaca-se que referida lei criou uma nova hipótese de majoração ao patamar de 150%, prevista no inciso VII, mas apenas nos casos em que verificada a reincidência do sujeito passivo. Esta hipótese trata-se da instituição de uma nova penalidade, e que deve ser aplicada apenas aos fatos geradores ocorrida após a vigência da lei, haja vista, ainda, a necessidade de motivação pela autoridade fiscal.
		 Portanto, considerando o disposto no art. 106, II, alínea “c”, do CTN, tem-se por aplicar a retroatividade benigna, devendo-se a multa de ofício qualificada ser reduzida ao patamar de 100%.
		 Desta feita, nos termos da faculdade garantida pelo inc. I, § 12º do Art. 114 do Regimento Interno do CARF (aprovado pela Portaria n. 1.634 de 21 de dezembro de 2023), adoto a decisão da DRJ como razões de decidir, acrescidas das razões aqui expostas, e voto no sentido de negar provimento aos Recursos Voluntários do contribuinte e demais responsáveis solidários recorrentes e reconhecer de ofício a retroatividade benigna da multa qualificada, reduzindo-a ao patamar de 100%.
		 
		 É como voto.
		 (documento assinado digitalmente)
		 Daniel Ribeiro Silva 
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ACORDAO

O pedido de pericia deve ser rejeitado, com base no art. 18 do Decreto
70.235/1972, quando ndo houver questdo técnica a ser resolvida e as
provas contidas nos autos forem suficientes para julgamento do
langamento.

INCONSTITUCIONALIDADE. ILEGALIDADE DE NORMAS. SUMULA CARF N. 2.

As autoridades administrativas estdo obrigadas a observancia da legislacao
tributdria vigente no Pais, sendo incompetentes para a apreciacdo de
argui¢Oes de inconstitucionalidade ou de ilegalidade de normas.

APLICACAO DO ART. 114 § 122, INC. | DO REGIMENTO INTERNO DO CARF.
DECLARACAO DE CONCORDANCIA COM 0OS FUNDAMENTOS DA DECISAO
RECORRIDA. FACULDADE DO JULGADOR.

Plenamente cabivel a aplicacdo do respectivo dispositivo regimental uma
vez que a Recorrente ndo inova nas suas razoes ja apresentadas em sede
de impugnacdo, as quais foram claramente analisadas pela decisao
recorrida.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, negar provimento

aos recursos voluntdarios do contribuinte e demais responsaveis solidarios e reconhecer de oficio a

retroatividade benigna da multa qualificada, reduzindo-a ao patamar de 100%.

Sala de Sessoes, em 11 de setembro de 2024.

Assinado Digitalmente

Daniel Ribeiro Silva — Relator

Assinado Digitalmente

Luiz Augusto de Souza Gongalves — Presidente

Participaram da sessdo de julgamento os julgadores Luiz Augusto de Souza

Goncgalves (Presidente), Daniel Ribeiro Silva (Vice-Presidente), Cldudio de Andrade Camerano,

Fernando Augusto Carvalho de Souza, Andressa Paula Senna Lisias e Gustavo de Oliveira Machado

(suplente convocado).

=2



(@)
)
<
)
I
<
>
(@)
|_
z
(§H]
p=
=
O
(@)
)

ACORDAO 1401-007.236 — 12 SECAO/42 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA PROCESSO 11020.724081/2017-71

RELATORIO

Trata-se de Recurso Voluntario interposto em face do Acérdao proferido pela 92
Turma da Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Ribeirdo Preto/SP, que julgou
improcedente a Impugnacgao apresentada pelo contribuinte contra o Auto de Infragdo lavrado com
o objetivo de constituir crédito tributario referente a contribuicdes previdenciarias em razao de
sua exclusdo do SIMPLES NACIONAL, referentes aos anos-calendario de 2013, 2014 e 2015, no
valor histdrico de RS 2.921.046,29.

Tendo tomado ciéncia acerca do langamento, o contribuinte apresentou
Impugnacao (fls. 350/409), o que fez com base nas seguintes alegacgdes:

a) Alega que apresentou impugnacdo ao Ato que a excluiu do Simples Nacional,
de modo que o ADE DRF/CXL n. 51/2017 tem suas implica¢gdes obstadas, de
maneira que, para todos os fins, relativamente ao periodo em que declarada
a exclusao (a partir de 12 de junho de 2012), deve a impugnante ser
considerada como optante pelo Simples Nacional até julgamento final e
irrecorrivel da impugnacdo. Ou seja, alega que enquanto ndo finalizada a
fase administrativa de julgamento daquela impugnacdo, a Impugnante deve
ser considerada como inserida no Simples Nacional, ndo apenas, mas
principalmente nos periodos de apuracdo fiscalizados (janeiro de 2013 a
dezembro de 2015), de modo que ndo poderiam ter sido lavrados os 2 (dois)
autos de infragdo que estdo sendo discutidos no presente PAF;

b) Que a Fazenda Publica, inclusive para basear a corresponsabilidade das
pessoas fisicas, toma por base a existéncia de um propalado “grupo
econdmico familiar” de fato, formado com o fim exclusivo de “suprimir o
pagamento de tributos” mediante a opc¢ao, pelas empresas dele formadoras,
ao regime de apurac¢ao do Simples Nacional;

c) Que, muito embora genericamente o alegue, a Fazenda Publica ndo provou
minimamente a realizacdo de efetivos atos de gestdao comuns, afetos a
pretenso grupo ou mesmo de interferéncia nos processos decisérios entre
as empresas mencionadas, nem mesmo ficou patentemente provada a
unidade de controle relativamente as operacdes das empresas citadas por
pessoas naturais alheias ao seu quadro societario ou por outras empresa, de
modo que fica claro que o controle, as decisdes, os atos gerenciais e a
coordenacao das atividades empresariais eram, em sua totalidade, levadas a
efeito pelas proprias empresas fiscalizadas, sem a interferéncia de terceiros;

d) Que sé deve haver o reconhecimento de grupo econémico com invocagao
do art. 124 do CTN (como procede a fiscalizacdo) se realizada a analise (e a
prova) dos mecanismos de gestdo e da formacdo de vontade permitida pelo
controle decisério pretensamente unitdrio, pois a solidariedade prevista no

=3



(@)
)
<
)
I
<
>
(@)
|_
z
(§H]
p=
=
O
(@)
)

ACORDAO 1401-007.236 — 12 SECAO/42 CAMARA/12 TURMA ORDINARIA PROCESSO 11020.724081/2017-71

f)

g)

h)

j)

CTN ndo se relaciona com o compartilhamento de mero interesse
econdmico, mas sim com a realiza¢do conjunta do fato gerador do tributo;

Que ainda que se reconhecesse a existéncia de um grupo econémico, tal
circunstancia ndo é bastante e suficiente para, isoladamente, acarretar a
congregacado das receitas brutas das empresas numa so para fins de, entao,
se promover a exclusdo do Simples Nacional e se exigir contribuicdes
previdenciarias em langamentos tributarios, tendo em vista que ndo ha no
CTN norma que determine expressamente (como, alids, requer o préprio
CTN) a responsabilidade de empresas de um grupo econémico pelo simples
fato de serem integrantes do conglomerado;

Que na hipdtese vertente, a legitimidade do comportamento da impugnante
ao segregar suas atividades, de modo a tornar tal planejamento tributario
medida oponivel ao Fisco e as suas pretensdes excludentes e arrecadatérias,
tendo em vista o direito a livre iniciativa, garantido constitucionalmente,
sendo que ndo hd norma no Direito privado que vede os atos realizados,
bem como ndo ha normas tributarias especificas que impecam a op¢ao fiscal
realizada pela impugnante, bem como que no caso em sob testilha, nao
houve simulagao de segregacao de atividades empresariais;

Que a responsabilidade solidaria das pessoas fisicas arroladas pela
fiscalizacdo, com base no inciso Ill do art. 135 do CTN, também ndo se
sustenta, na medida em que os pressupostos para a responsabilizacdo de
socios-gerentes ou administradores, a todo rigor, sdo aplicaveis aos
dirigentes da pessoa juridica autuada, e ndo aos dirigentes de sociedades
pertencentes a seu grupo econdmico, sendo necessdrio que os individuos
responsabilizados pessoalmente tenham efetivo poder de geréncia, direcao,
mando ou comando da pessoa juridica;

Que ndo se pode imputar responsabilidade ao sécio da empresa (Sr. Bruno
Guaspari) ou, pior, a terceiros (Sr. Mario e Sra. Grazielly, os quais nunca
integraram o quadro societdrio da Impugnante) sem que se esteja
devidamente documentada sua participacdo em atos ilicitos ou fraudulentos
gue porventura deram azo ao tributo que se exige, e que para atribuicdo da
responsabilidade nos moldes pretendidos pelo Fisco, ha de haver também o
claro e inequivoco intuito de fraudar, o que ndo ocorre na hipdtese dos
autos, em que a acusacao se baseia no simples inadimplemento da
obrigacao tributaria;

Que no presente caso ndo houve confusdo patrimonial, estando
individualizados os patrimbnios da empresa e os dos sdcios, ndo podendo o
Fisco valer-se de meras provas indicidrias para fundamentar a confusado
patrimonial;

Que me decorréncia das razdes expostas acima, ainda que se mantenha o
lancamento, deve ser afastada a qualificacdo da multa, ja que ficou
evidenciada a boa-fé dos impugnantes, mediante apresenta¢cdo de um sem-
nimero de documentos que compdem o presente processo, ndo tendo sido
provado pela Fiscalizacao, o intuito de fraude a que se refere o § 12 do art.
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k)

44 da Lei n.2 9.430/96, bem como salientou que a Corte Suprema ja decidiu
gue as multas fixadas em percentuais exacerbados ndo se coadunam com o
ordenamento juridico, posto que confiscatéria;

Que relativamente aos dados necessarios para identificacdo do FAP aplicavel
a impugnante, o embasamento da autoridade fazenddria mostra-se
extremamente falho e em si mesmo inconsistente, além de levar em
consideracao informagbes de fontes que ndao aquelas ordenadas pela
legislacdo regulamentar de regéncia da matéria, notadamente no que se
refere ao nUmero médio de vinculos deve ser explicitado, pois é item que
compde relevantes partes da complexa férmula de calculo do FAP de acordo
com a Resolugdo MPS/CNPS n2 1.316/2010;

Que a questado trazida a baila ndo diz respeito ao mérito administrativo, mas,
sim, ao controle de legalidade do exercicio do poder regulamentar exercido
Poder Executivo, jd que a lei taxativamente impde critérios a serem
observados pela Administracdo. Neste passo, ausente a comprovagcdo de
elementos estatisticos que justifiquem a majoracdo indice FAP, mormente
com base em dados falhos, de rigor a invalidagdo da pretensao fiscal, uma
vez que a inexisténcia de provas de tal natureza configura alteracdo
prejudicial imotivada da condi¢cdo da empresa e, consequentemente, abuso
do exercicio do poder regulamentar;

Que o ndo fornecimento do Administrador Publico das informacoes
indispensaveis, para que o Administrado tenha pleno conhecimento do ato
editado por aquele primeiro, viola, além do principio da publicidade, o
principio da ampla defesa e do contraditério, todos eles de ambito
constitucionais e de observancia obrigatéria pela Fazenda Publica, e que a
Administracdo Federal, ao ndo fornecer as informacGes necessdrias ao
entendimento dos extratos (e, pior, se vale de valores altamente
discrepantes um do outro mais os mesmos periodos), violou o principio da
motivacdo dos atos administrativos, pois em que pese ter aplicado a
metodologia prevista na Resolu¢do 1.308/09, deveria ter fornecido, para
cada contribuinte, individualmente, o passo a passo que acarretou os dados
do extrato e os indicadores;

Por fim, que a par das alegacGes quanto as manifestas impropriedades
identificadas no calculo e nas respectivas formulas de identificacdo do
percentil de FAP da impugnante, a exigéncia de todas as contribuicbes
previdenciarias, se mantida, o que se aventa em mero exercicio dialético,
ndo subsiste a uma analise da base imponivel formada pelo Fisco em ambos
os autos de infracdo, ja que o Fisco considerou na base de cdlculo verbas de
natureza indenizatdria, o que nado se pode admitir.

Posteriormente, a 92 Turma da Delegacia da Receita Federal de Julgamento em
Ribeirdo Preto/SP, proferiu o Acorddo n.2 14-88.184 (fls. 443/452) abaixo ementado:
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ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Ano-calendario: 2013, 2014, 2015
EXCLUSAO DO SIMPLES NACIONAL. SUSPENSAO. LANCAMENTO.

A possibilidade de discussdao administrativa do Ato Declaratério Executivo
(ADE) de exclusdo do Simples ndo impede o lancamento de oficio dos
créditos tributarios devidos em face da exclusao.

MULTA DE OFICIO. QUALIFICAGAO.

A multa de oficio serd qualificada (percentual de 150%) nos casos em que
for comprovado a existéncia de fraude (e também nos casos de sonegacgao
e conluio).

INFRACAO DE LEI. RESPONSABILIDADE SOLIDARIA.

Sdo pessoalmente responsdveis pelos créditos correspondentes a
obrigacdes tributdrias resultantes de atos praticados com excesso de
poderes ou infracdo de lei, contrato social ou estatutos os diretores,
gerentes ou representantes de pessoas juridicas de direito privado.

PERICIA. INDEFERIMENTO.

O pedido de pericia deve ser rejeitado, com base no art. 18 do Decreto
70.235/1972, quando ndo houver questdo técnica a ser resolvida e as
provas contidas nos autos forem suficientes para julgamento do
lancamento.
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INCONSTITUCIONALIDADE. ILEGALIDADE. ARGUICAO. AFASTAMENTO DA
LEGISLACAO VIGENTE. INSTANCIA ADMINISTRATIVA. INCOMPETENCIA.

A instancia administrativa é incompetente para afastar a aplicagdo da
legislacao vigente em decorréncia da arguicao de sua inconstitucionalidade
ou ilegalidade.

Impugnacgdo improcedente.

Crédito Tributario Mantido.

Inicialmente, a DRJ entendeu que o fato de o processo de exclusdo ainda nao ter
sido julgado definitivamente ndo impede o lancamento devido em face da exclusdo, conforme
Sumula CARF n.2 77.

Na sequéncia, salientou que ao contrario do alegado pela autuada, e existéncia de
grupo econémico implica sim na responsabilidade solidaria entre as empresas que integram o
grupo econdmico, conforme determina o art. 30, IX da Lei 8.212/1991, e que a real existéncia de
grupo econémico formado pelas empresas Blue Viagens, Mistral Viagens e Mario Guaspari ja foi
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analisada no processo de exclusdo da autuada do Simples Nacional (processo 13005.722115/2017-
15).

Que no presente caso, verificou-se a criagdo de varias empresas no mesmo ramo de
atividade econdmica (viagens de turismo), de modo que o fracionamento do grupo econémico em
varias empresas, possibilitou que as empresas fossem optantes do Simples Nacional, e assim
suprimir o recolhimento das contribuicdes patronais sobre a folha de pagamentos dos seus
segurados. Nesse sentido, concluiu que houve a criacdo de uma situacao ficticia e fraudulenta, que
se caracteriza como violagao a Lei, ensejando a responsabilizagdo das pessoas elencadas no inciso
Il do art. 135 do CTN.

Portanto, entendeu que a autoridade fiscal agiu corretamente e ao nomear como
sujeitos passivos soliddrios do crédito lancado os soécios-administradores das empresas
componentes do grupo econdmico: GRAZIELLY LAIN GUASPARI, sécia-administradora da Blue
Viagens, BRUNO LAIN GUASPARI, sécio administrador da Mistral Viagens e Mario Eduardo Duarte
Guaspari socio administrador da Mario Guaspari.

Com relagdo a qualificagdo da multa, salientou a auséncia de competéncia da DRJ
para analisar os argumentos atinentes a sua constitucionalidade, e no mérito, considerou que as
circunstancias fraudulentas ja evidenciadas, por si, atrairiam a aplicacdo da multa qualificada de
150 %, prevista no art. 44, §12 da Lei n2 9.430/1996 c/c art. 71 e 72 da Lei 4.502/1964.

Quanto ao Fator Previdencidrio de Prevencao, observou que a Impugnante teria
feito uma série de alegagdes genéricas acerca dele, o que revela que na sua esséncia ela consta a
sua legalidade e constitucionalidade. No tocante ao método de apuracdo do FAP, consignou que
ele ndo é de responsabilidade da Receita Federal, mas sim do Ministério da Previdéncia Social, de
modo que nao cabe analisar sua forma de apurag¢do no presente Acérdao.

Em relacdo a alegacao que foram incluidas na base de cdlculo diversas verbas
indenizatdrias que ndo constituem salario de contribuicdo, deve ser esclarecido que a fiscalizagdo
utilizou como base de calculo do langamento os valores informados pela prépria autuada em GFIP,
e que a Impugnante apenas teceu alega¢des genéricas sem apontar efetivamente quais as verbas
foram devidamente incluidas.

Por fim, negou o pedido de pericia formulado pela Impugnante na sua defesa, por
entender desnecessaria para o deslinde do feito.

Ciente da decisdo do Acdrddo, o contribuinte interpds Recurso Voluntario (fls.
458/498), em que basicamente reitera os argumentos tecidos na defesa.

E o relatério do essencial.
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VOTO

Conselheiro Daniel Ribeiro Silva, Relator.

Observo que as referéncias a fls. feitas no decorrer deste voto se referem ao e-
processo.

O recurso interposto pela contribuinte e solidarios é tempestivo e preenche os
requisitos de admissibilidade, por isso dele conheco.

Cumpre ressaltar que o0 presente processo encontra-se apenso ao PAF
13005.722115/2017-15 que tratava do ADE de exclusdo da Recorrente do SIMPLES NACIONAL, ja
julgado por esta TO tendo sido o referido Recurso Voluntdrio julgado improcedente por
unanimidade. Assim, a exclusdo foi mantida.

Por sua vez, o presente processo trata de constituicdo de crédito tributario dos anos
de 2013 a 2015 relativos, exclusivamente, a contribuicdes previdencidrias.

Em que pese tenha sido autuado em processo préprio, e relativo exclusivamente a
matéria que a principio seria de competéncia de outra secao deste Conselho, no caso de exclusdo
do SIMPLES NACIONAL existe regra especifica que atrai a competéncia da primeira secdo de
julgamento, sendo vejamos:

Art. 43. A Primeira Sec3o cabe processar e julgar recursos de oficio e voluntario de
decisdo de 12 instancia que versem sobre aplicagcdo da legislagdo relativa a:

| - Imposto sobre a Renda da Pessoa Juridica (IRPJ);
Il - Contribuigdo Social sobre o Lucro Liquido (CSLL);

Il - Imposto sobre a Renda Retido na Fonte (IRRF), exceto nas hipdteses previstas
no inciso Il do art. 44;

IV - CSLL, IRRF, Contribuicio para o PIS/Pasep ou Contribuicdo para o
Financiamento da Seguridade Social (Cofins), Imposto sobre Produtos
Industrializados (IP1), Contribuicdo Previdencidria sobre a Receita Bruta (CPRB),
guando reflexos do IRPJ, formalizados com base nos mesmos elementos de prova,
sem prejuizo do disposto no § 22 do art. 45;

V - exclusdo, inclusdo e exigéncia de tributos decorrentes da aplicagdo da
legislacdo referente ao Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e
Contribuigdes das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte (Simples) e
ao tratamento diferenciado e favorecido a ser dispensado as microempresas e
empresas de pequeno porte no ambito dos Poderes da Unido, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municipios, na apuragdo e recolhimento dos impostos e
contribui¢cées da Unido, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municipios,
mediante regime Unico de arrecadacdo (Simples- Nacional), bem como exigéncia
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de crédito  tributario decorrente da  exclusdo desses regimes,

independentemente da natureza do tributo exigido;

VI - penalidades pelo descumprimento de obriga¢des acessdrias pelas pessoas
juridicas, relativamente aos tributos de que trata este artigo; e

VIl - tributos, penalidades, empréstimos compulsdrios, anistia e matéria correlata
nao incluidos na competéncia julgadora das demais Se¢oes.

Em que pese a constituicdo do crédito tributdrio ndo tenha se dado no prdprio
processo de exclusdo, bem como diante do fato de que, provavelmente, outros créditos foram
constituidos, a norma de competéncia ndo faz distin¢des a tais situagdes processuais.

Assim, entendo como competente a primeira se¢do para apreciagdo do presente
recurso.

Cumpre ressaltar a faculdade garantida ao julgador pelo inc. |, § 122 do Art. 114 do
novo Regimento Interno do CARF (aprovado pela Portaria n. 1.634 de 21 de dezembro de 2023):

Art. 114. As decisdes dos colegiados, em forma de acérdao ou resolucao, serdo
assinadas pelo presidente, pelo relator, pelo redator designado ou por
conselheiro que fizer declaracdo de voto, devendo constar, ainda, o nome dos
conselheiros presentes, ausentes e impedidos ou sob suspeicao, especificando-se,
se houver, os conselheiros vencidos, a matéria em que o relator restou vencido e
o voto vencedor.

§ 12 O relator devera formalizar o acérdao no prazo de quinze dias, contado da
movimentac¢ao dos autos para essa atividade.

()
§12. A fundamentacdo da decisdo pode ser atendida mediante:
| - declaracdo de concordancia com os fundamentos da decisdo recorrida; e

Il - referéncia a sumula do CARF, devendo identificar seu nimero e os
fundamentos determinantes e demonstrar que o caso sob julgamento a eles se
ajusta.

Da anadlise do presente processo, entendo ser plenamente cabivel a aplicacdo do
respectivo dispositivo regimental uma vez que ndo inova nas suas razoes ja apresentadas em sede
de manifestacdo de inconformidade, as quais foram claramente analisadas pela decisdo recorrida.

Assim, , desde ja proponho a manutencdo da decisdo recorrida pelos seus préprios
fundamentos, considerando-se como se aqui transcrito integralmente o voto da decisdo recorrida:
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A impugnacdo apresentada atende aos requisitos de admissibilidade previstos no
Decreto n° 70.235/72. Assim sendo, dela conhego.

A autuada alega que ndo poderia ser feito o presente lancamento, pois o processo
de exclusdo do Simples Nacional ainda nao foi definitivamente julgado.

A alegacdo nao procede.

Na verdade, o fato de o processo de exclusdo ainda ndo ter sido julgado
definitivamente ndo impede o langamento devido em face da exclusdo. Trata-se
de entendimento consolidado tanto na Receita Federal quanto no CARF (Sumula
77 do CARF).

Responsabilidade Solidaria dos Sdcios

A autuada alega que ndo foi comprovada a existéncia de grupo econémico e,
ainda que existisse, tal fato ndo implicaria na responsabilidade solidaria.

Inicialmente deve ser dito que, ao contrdrio do alegado pela autuada, e existéncia
de grupo econGmico implica sim na responsabilidade solidaria entre as empresas
gue integram o grupo econémico, conforme determina o art. 30, IX da Lei
8.212/1991:

Art.30[...]
[.]

IX - as empresas que integram grupo econdmico de qualquer natureza respondem
entre si, solidariamente, pelas obrigacdes decorrentes desta Lei;

A real existéncia de grupo econémico formado pelas empresas Blue Viagens,
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Mistral Viagens e Mario Guaspari ja foi analisada no processo de exclusdo da
autuada do Simples Nacional (processo 13005.722115/2017-15, ao qual este é
apensado). A seguir transcrevo o decidido naquele processo:

A manifestante alega que as condicionantes faticas trazidas pelo fisco ndo
autorizam a conclusdo pela formagdo de grupo econémico pela auséncia de um
de seus requisitos basilares: a unidade deciséria e de comando.

A respeito do grupo econémico, vejamos, inicialmente, o que diz, sobre a
matéria, o consultor juridico - Jeferson Roberto Nonato publicado Revista
Consultor juridico, 17/10/2011.

GRUPO ECONGMICO

Ha de se dar destagque especial a figura do Grupo Econdmico de Fafo. Nota-se
que a jurisprudéncia administrativa vem se firmando no senfido de ndo admitir
que empresas ligadas por vinculos familiares, e interdependentes entre si em suas
atividades, possam ser consideradas de forma mdividuada e auténoma para fins
de engquadramento no regime tributdrio favorecido. Tal jurisprudéncia para se
JSirmar langa mdo de outras figuras de direito além daguelas expressamente
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previstas no Estatuto da Empresa de Pequeno Porte. Neste mister duas outras
figuras de nosso ordenamento devem ser citadas: a primeira é a figura da
desconsideragdo da personalidade juridica prevista no artigo 50 de nosso Codigo
Civil que autoriza a desconsideragdo quando presentes nos negocios juridicos a
confusdo patrimonial e o desvio de finalidade; oufro imstrumento juridico a
disposi¢do das autoridades fiscalizadoras é a figura da fraude a lei.

A constituigdo de uma pessoa juridica, com o iinico objetivo de alcangar beneficio
ou economia tributdria, serd considerada ate sem propésito negocial e, como fal,
um ato juridico viciado nos termos do artigo 50 do Codigo Civil. Consuma-se
também a fraude a lei quando certa norma juridica considerada cogente deixa de
ser cumprida porque os particulares adotam passos e formas instrumeniqis
diversas das tipicas, para driblar a lei cogente. Na fraude a Lei todos os atos sdo
vdlidos de per si, mas o conjunto considerado é mvdlido.

Na esteira destas figuras é que a Receita Federal do Brasil vem guebrando os
chamadoes planejamentos tributdrios, principalmente quando a interpretacdo dos
Jfatos concretos revela que a familia montou estrategicamente suas atividades
econdmicas para se beneficiar em parte do tratamento fributdrio favorecido. O
caso mais freqiiente é a temtativa de se driblar a lei cogente (Lei que obriga o
particular) que estipula o limite pelo faturamento. As autoridades tributdrias
Jfrente a certos cendrios e circunstdncias concretas tém o Poder e os Instrumentos
Legais para impugnar a adogdo do Simples Nacional. A ilicitude da conduta do
contribuinte pode ser caracterizada ndo pela infragdo direta de uma regra
especifica, mas sim por fraude aos objetivos sociais do Instituto Juridico. Nestes
casos assumem relevancia probatéria a movimentagdo financeira, a
movimentagdo fisica de mercadorias, a carteira de clientes, o rateio de despesas e
outras apuragdes que revelem a falta de autonomia patrimonial de uma (ou mais)
das pessoas juridicas interligadas.

O grupe econdmico pode ser “de direito” ou “de fato”, sendo este ultimo que
aqui interessa, ja que ndo hd gue se cogitar mo presente caso a respeifo da
existéncia de um grupo econdmico de direito, formalmente constituide mediante
convengde na qual as sociedades se obriguem a combinar recursos ou esforgos
para a realizagdo dos respectives objetos, ou a participar de atividades ou
empreendimentos comuns (artigo 265 da Lei 6.404/76 — Lei das 5/4).

Pois bem, a caracterizagdo do Grupo Econdmico de Fafo exige a comprovagdo
de que as empresas estdo sob a dire¢do ou administracdo comm, compondo
grupo industrial, comercial ou de qualquer outra atividade econémica, exigindo-
se para tanto a demonstracdo de que, de fato, as empresas desenvolvem
atividades interligadas e compartilham de interesses comuns.

No caso sob andlise a fiscalizagdo identificou inlimeros elementos que, a seu ver,
caracterizaram a exisiéncia do grupe ecomdmico de fato. Tnis elementos, ja
elencados no Relatdrio que precede o presente Voto, sdo os seguintes: (a) quadro
societdrios com pessoas do mesmo grupo familiar; (b) mesmo objeto social das
empresas; (c) assessoria coniabil prestada pelo mesmo confador a fodas as
empresas; (d) mesmo enderego ocupado pelas empresas ao longo do tempo, (e)
agdes trabalhistas com depoimento do preposto da manifestante reconhecendo o
grupo econdmico; (f) framsferéncias bancdrias entre as empresas; (g)
transferéncias bancarias das contas correntes dessas pessoas Juridica para os
titulares da Mario Guaspari e Misiral e o sdcio-administrador da Blue (h)
pagamentos feitos a pessoas fisicas que sdo empregados do grupo econdmico de
Jfato, porém ndo pertencem ao quadro de empregados da empresa que estd
fazendo a transferéncia; (i) procuragdes publicas outorgando poderes para as
mesmas pessoqs; (j) diversos contratos imobilidrios foram realizados em nome de
uma empresa para utilizagdo de outra.
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As impugnantes guestionam o entendimento da fiscalizacdo argumentando que
ndo existem provas que havia unicidade de comando entre as empresas.
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A alegagdo ndo procede.

Na verdade, os fatos e elementos de prova relacionados pela fiscalizagéio séo sim
suficientes para demonstrar que as relagées mantidas entre as empresas iam
além de meras relagées mantidas por parceiros comerciais, havendo conjugagédo
de esforgos e coordenagdo de agdes para a obtengdo dos resultados comuns.

As alegagdes das impugnantes que muitos dos fatos apontados pela fiscalizagdo,
como por exemplo, a prestacdo de assessoria pelo mesmo contador e mesmo
imével, ndo sdo suficientes para demonstrar a existéncia do grupo econdmico,
deve ser comnsiderado que tais elementos nédo podem ser tomados isoladamente.

Dessa maneira, para se chegar a certeza indispensavel a decisédo a ser agui
tomada, é preciso analisar em conjunto todo o contexto fdtico envolvido na
questdo. Assim, os meros vinculos de parentesco, tomados isoladamente, nada
provam, mas no cendrio gue reiine intimeros oufros elementos, tal fato serve para
reforgar a existéncia do grupo econémico. Este raciocinio € valido para diversos
[fates apontades pela fiscalizagdo.

Também néio se pode acolher o argumento de que os atos praticades ndo sdo
contrdrios d lei, pois, atos que isoladamente analisados sdo licitos, podem estar
inseridos no confexto em que se pratica algo ilicito. Ndo & vedado que diversas
empresas atuem em atividades semelhantes e complementares. Porém, tal
constatagdo, ftomada em conjunto com outros elementos, pode indicar (como
indica no caso em andlise) a existéncia do grupe econémico.

Deve ser realcado que a manifestante ndo contestou nenhum dos fatos alegados
pela fiscalizagdo.

Néo ha duvida que as diversas transferéncia bancdrias enfre as empresas em
foco e titulares de outra empresa e mesmo entre as empresas e empregados de
outra empresa, sem qualguer fundamentagdo legal, por si 56 seria suficiente para
a caracterizagdo do grupo econémico.

A respeito dessas transferéncias bancdrias ndo ha qualquer justificativa trazida

pela manifestante.

O Conselho Administrativo de Recursos Fiscais tem jurisprudéncia reconhecendo
o carater definitivo de tais transferéncias bancdrias (comprovadas pela
Jfiscalizagéio e ndio contestadas pela manifestante):

GRUPO  ECONOMICO.  COMUNHAG  SOCIETARI4. ~ CRITERIO
INSUFICIENTE PARA CARACTERIZACAO. A simples comunhdo societdria néio
¢é suficiente para configurar o grupo de fato, a presenga de socios em comum em
entidades distintas ndo é suficiente para caracterizar grupo econdémico, pois o gue
caracteriza é gue uma das empresas confrole a outra; fato gue ndo restou
evidenciade nos aufos, a demonstracdo da existéncia de grupo econdmico
depende de prova contdbil, como empréstimos de uma sociedade a oufra
assungdo de despesas por uma das empresas, investimos na coligada ou
controlada.
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Acorddo n® 230200512 do Processo 10920002446200725. Conselho
Administrativo de Recursos Fiscais. 2° Se¢do de Julgamento. 37 Cdmara. 2°
Turma Ordinaria. 05/07/2010.

A criagdo de varias empresas no mesmo ramo de atividade econémica (viagens de
turismo) teve um claro objetivo: obter beneficio tributario ilicitamente. O
fracionamento do grupo econOGmico em vdrias empresas, possibilitou que as
empresas fossem optantes do Simples Nacional, e assim suprimir o recolhimento
das contribui¢des patronais sobre a folha de pagamentos dos seus segurados.

Portanto, foi criada uma situagao ficticia, distante da realidade, uma situacgdo
fraudulenta para redugdo de carga tributaria perante o Fisco.

Trata-se, portanto, em tese, de uma clara violagdo de lei, com as seguintes
consequéncias previstas no art. 135, Ill do Cddigo Tributdrio Nacional:

Art. 135. S3o pessoalmente responsdveis pelos créditos correspondentes a
obrigacGes tributarias resultantes de atos praticados com excesso de poderes ou
infracdo de lei, contrato social ou estatutos:
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(..r)

lll - os diretores, gerentes ou representantes de pessoas juridicas de direito
privado.

Assim, agiu corretamente a autoridade fiscal ao nomear como sujeitos passivos
soliddrios do crédito lancado os sécios-administradores das empresas
componentes do grupo econOmico: GRAZIELLY LAIN GUASPARI, sécia-
administradora da Blue Viagens, BRUNO LAIN GUASPARI, sdcio-administrador da
Mistral Viagens e Mario Eduardo Duarte Guaspari sécio administrador da Mdrio
Guaspari.

Multa Qualificada

A autuada alega a imposicao de multa qualificada é ilegitima, pois ndo ocorreram
as hipdteses de fraude e conluio, e ainda, que o percentual de 150% da multa
qualificada afronta o principio constitucional do ndo confisco.

Em relacdo a esta e outras alegacdes de violacdo de inconstitucionalidade de lei
vigente, as mesmas ndo serdao analisadas neste Acérddo, em razdo da vedacao
prevista no art. 26-A do Decreto n? 70.235/19721 e do art. 18 da Portaria RFB
10.875/20072 Em relagdo a multa qualificada, em si, devem ser as seguintes
consideracdes.

Outra consequéncia da circunstancia fraudulenta ja acima descrita (além da
responsabilidade solidaria dos sdcios-administradores perante o crédito langado),
é a aplicagdo da multa qualificada de 150 %, prevista no art. 44, §12 da Lei n?
9.430/1996 c/c art. 71 e 72 da Lei 4.502/1964:
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Portanto, agiu também de forma correta a fiscalizacdo, ao aplicar a multa
qualificada de 150% no valor original do crédito langado.

Representagdo Fiscal para Fins Fiscais

Quanto a Representacdo Fiscal para Fins Fiscais, cabe esclarecer que esta Turma
de julgamento ndao tem competéncia para analisa-la, uma vez que trata-se de
instrumento para o Ministério Publico.

A matéria é objeto da Sumula CARF n2 28: “O CARF ndo é competente para se
pronunciar sobre controvérsias referentes a Processo Administrativo de
Representacao Fiscal para Fins Penais.”

Quanto ao Fator Previdencidrio de Prevencdo, devem ser feitos os seguintes
esclarecimentos.

A aliquota de contribui¢cdo destinada ao financiamento dos beneficios concedidos
em razdo dos riscos ambientais do trabalho -RAT é ajustada pelo Fator Acidentario
de Prevencgdo - FAP, instituido pelo art. 10 da Lei n° 10.666, de 08 de maio de
2003, que consiste num multiplicador que varia de 0,5 a 2,0, de forma a reduzir
aquela contribuicdo em até 50% ou a aumentd-la em até 100%, com base nos
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indicadores de desempenho de cada empresa em relacdo a sua respectiva
atividade.

Ao regulamentar a mencionada Lei, o Decreto n° 6.042, de 2007, acrescentou ao
Regulamento da Previdéncia Social o art. 202-A, em cujo § 6° se |é que o FAP
produzira efeitos tributarios a partir do primeiro dia do quarto més subsequente
ao de sua divulgacdo, ou seja, 1° de janeiro de 2013 para o FAP divulgado em
setembro de 2012.

Conforme relatado pela fiscalizacdo nos anos de 2013 e 2014 o FAP foi 1,0000 e
em 2015 foi 0,5000.

A autuada fez uma série de alegacGes a respeito do FAP, porém todas de carater
genérico. Em esséncia a autuada contesta a legalidade e constitucionalidade do
mesmo.

Em relacdo ao método de apuragdo do FAP, o mesmo nao é de responsabilidade
da Receita Federal, mas sim do Ministério da Previdéncia Social. Portanto, ndo
cabe analisar a forma de apuragdo do FAP neste Acérdao.

Em relacdo as alegac¢Oes de inconstitucionalidade do FAP, as mesmas ndo serdo
analisadas neste Acérdao, conforme ja mencionado acima, em razdo da vedacdo
prevista no art. 26-A do Decreto n2 70.235/1972 e do art. 18 da Portaria RFB
10.875/2007.

Verbas Indenizatoérias

Em relacdo a alegacdo que foram incluidas na base de cdlculo diversas verbas
indenizatdrias que ndo constituem salario de contribuicdo, deve ser esclarecido
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que a fiscalizagdo utilizou como base de cdlculo do langamento os valores
informados pela prépria autuada em GFIP.

Além do que, a autuada somente expds consideragdes a respeito de cada verba,
ndao comprovando que as mesmas foram incluidas no langamento.

Em relacgdo ao pedido de pericia, o mesmo deve ser rejeitado, com base no art. 18
do Decreto n° 70.235/1972, uma vez que n3do ha questdo técnica a ser analisada e
as provas contidas nos autos sao suficientes para julgamento do langamento.

Ante o exposto, voto pela IMPROCEDENCIA da impugnagdo, MANTENDO o
crédito.

Pois bem, a Recorrente gasta muito do seu tempo rebatendo a caracterizacdo de
grupo econdmico, fato que foi objeto do PAF 13005.722115/2017-15 que tratava do ADE de
exclusdo da Recorrente do SIMPLES NACIONAL, ja julgado por esta TO tendo o referido Recurso
Voluntdrio julgado improcedente por unanimidade.

Assim, a existéncia de grupo econ6mico é matéria que, no ambito do presente
processo € inconteste.
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Além disso o contribuinte faz uma série de argumentacdes que esbarram
diretamente nas sumulas 02, 28 e 76 que assim dispdem:

Sumula CARF n2 2
Aprovada pelo Pleno em 2006

O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre a inconstitucionalidade de lei
tributaria.

Sumula CARF n2 28
Aprovada pelo Pleno em 08/12/2009

O CARF ndo é competente para se pronunciar sobre controvérsias referentes a
Processo Administrativo de Representagdo Fiscal para Fins Penais. (Vinculante,
conforme Portaria MF n2 383, de 12/07/2010, DOU de 14/07/2010).

Sumula CARF n2 76
Aprovada pela 12 Turma da CSRF em 10/12/2012

Na determinacao dos valores a serem lancados de oficio para cada tributo, apds a
exclusdo do Simples, devem ser deduzidos eventuais recolhimentos da mesma
natureza efetuados nessa sistematica, observando-se os percentuais previstos em
lei sobre o montante pago de forma unificada. (Vinculante, conforme Portaria MF
n2 277, de 07/06/2018, DOU de 08/06/2018).
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Quanto a aplicagao da qualificacdao da penalidade e a atribuicao de responsabilidade
soliddria aos sdcios administradores das empresas do grupo econdmico elas foram acertadas e a
DRJ enfrentou a questao adequadamente. Como ja decidimos no processo que tratou do ADE:

A existéncia do grupo econdmico formado pela Recorrente é incontestavel. A
autoridade fiscal em seu excelente trabalho fez uma andlise minuciosa das provas
e escancarou o esquema montado pela Recorrente com a dolosa inten¢do de
sonegar tributos se enquadrando no SIMPLES NACIONAL e a partir de um sistema
de tributagdo beneficiado.

A recorrente persiste em atacar e questionar fatos isoladamente, mas o conjunto
probatdrio apresentado pela fiscalizacdo é arrebatador. A titulo de exemplo:

guadro societarios com pessoas do mesmo grupo familiar;
mesmo objeto social das empresas;
assessoria contabil prestada pelo mesmo contador a todas as empresas;

mesmo enderec¢o ocupado pelas empresas ao longo do tempo;
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acOes trabalhistas com depoimento do preposto da manifestante reconhecendo o
grupo econémico;

transferéncias bancarias entre as empresas;

transferéncias bancarias das contas correntes dessas pessoas Juridica para os
titulares da Mario Guaspari e Mistral e o sécio-administrador da Blue;

pagamentos feitos a pessoas fisicas que sdo empregados do grupo econOmico de
fato, porém nao pertencem ao quadro de empregados da empresa que estd
fazendo a transferéncia;

procuracgdes publicas outorgando poderes para as mesmas pessoas;

diversos contratos imobilidrios foram realizados em nome de uma empresa para
utilizacdo de outra.

Além disso ficou clara a utilizacdo de “laranjas” para composi¢do do quadro
societario ao indicar empregados do grupo que por vezes figuraram como socios.
Além disso, uma série de comunicacdes eletrénicas fornecidas pela contribuinte
também confirmam a existéncia de uma administracdo Unica, formada em um
mesmo grupo, bem como a unicidade de atividades e a clara confusdo
patrimonial.

De fato, analisando-se alguns desses elementos, de forma isolada, eles ndo seriam
por si so suficientes para caracterizar o grupo. Mas a partir do contexto fatico e
probatdrio apresentado pela autoridade fiscal, pelo conjunto de multiplos
elementos de prova, restou absolutamente caracterizada a intencdo dolosa da
Recorrente de simular uma situacdo empresarial inexistente.

No que se refere aos alegados erros de cdlculo do crédito tributdrio, razdes que
foram repetidas em sede de recurso, o contribuinte permanece com alegacGes genéricas que ja
foram enfrentadas e rechacadas pela DRJ. Ressalta-se ainda que o crédito foi constituido a partir
das documentacdes fiscais do proprio contribuinte.

Quanto ao pedido de pericia indefiro na medida em que encontram-se nos autos
razdes suficientes para decidir, estando a causa madura. O pedido é eminentemente protelatério
e a conversdo em diligéncia é faculdade do relator, ndo um direito do contribuinte.

Assim, agiu bem a decisdo recorrida razdo pela qual oriento meu voto por negar
provimento ao Recurso Voluntario.

Contudo, existe matéria a ser conhecida de oficio. Entendo que a multa qualificada
deve ser reduzida ao patamar de 100%.

Isso porque, a Lei n? 14.689/2023 alterou o dispositivo do §19, do art. 44, da Lei n®
9.430/96, que trazia a previsdo da multa duplicada. Vejamos a antiga e a nova redacdo:
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Redacdo dada pela Lei n? 11.488/2007

§ 12 O percentual de multa de que trata o inciso | do caput deste artigo serd
duplicado nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei no 4.502, de 30 de
novembro de 1964, independentemente de outras penalidades administrativas ou
criminais cabiveis.

Redacdo dada pela Lei n2 14.689, de 2023

§ 12 O percentual de multa de que trata o inciso | do caput deste artigo serd
majorado nos casos previstos nos arts. 71, 72 e 73 da Lei n2 4.502, de 30 de
novembro de 1964, independentemente de outras penalidades administrativas ou
criminais cabiveis, e passard a ser de:

(..))

VI — 100% (cem por cento) sobre a totalidade ou a diferenga de imposto ou de
contribuicdo objeto do lancamento de oficio; (Incluido pela Lei n? 14.689, de
2023)

VIl - 150% (cento e cinquenta por cento) sobre a totalidade ou a diferenga de
imposto ou de contribuicdo objeto do lancamento de oficio, nos casos em que
verificada a reincidéncia do sujeito passivo. (Incluido pela Lei n? 14.689, de 2023)

Como se vé, a nova regra geral da multa de oficio nos casos previsto nos arts. 71, 72
e 73 da Lei n2 4.502/64 prevé a majoracdo ao patamar de 100%, conforme dispde o inciso IV, §19,
da Lei n29.430/96.

Destaca-se que referida lei criou uma nova hipdtese de majoragao ao patamar de
150%, prevista no inciso VIlI, mas apenas nos casos em que verificada a reincidéncia do sujeito
passivo. Esta hipdtese trata-se da instituicio de uma nova penalidade, e que deve ser aplicada
apenas aos fatos geradores ocorrida apds a vigéncia da lei, haja vista, ainda, a necessidade de
motivac¢do pela autoridade fiscal.

Portanto, considerando o disposto no art. 106, Il, alinea “c”, do CTN, tem-se por
aplicar a retroatividade benigna, devendo-se a multa de oficio qualificada ser reduzida ao patamar
de 100%.

Desta feita, nos termos da faculdade garantida pelo inc. |, § 122 do Art. 114 do
Regimento Interno do CARF (aprovado pela Portaria n. 1.634 de 21 de dezembro de 2023), adoto a
decisdo da DRJ como razdes de decidir, acrescidas das razdes aqui expostas, e voto no sentido de
negar provimento aos Recursos Voluntdrios do contribuinte e demais responsaveis solidarios
recorrentes e reconhecer de oficio a retroatividade benigna da multa qualificada, reduzindo-a ao
patamar de 100%.

E como voto.
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(documento assinado digitalmente)

Daniel Ribeiro Silva
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